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CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023 (OBRAS) 
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA 
OBRA DE REFORMA DA UNIDADE EXECUTIVA SESC SANTO AMARO, OBJETIVANDO A 
REFORMULAÇÃO DOS ESPAÇOS DOS BLOCOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS, 
ADEQUAÇÕES DA URBANIZAÇÃO (PAISAGISMO, ARRUAMENTOS, PLAYGROUND, 
CASTELOS D`ÁGUA E PASSEIO) E REFORMA DO RESTAURANTE.  

 
Recife, 27 de novembro de 2023. 

 
Prezados Senhores Licitantes: 
 
Comunicamos que recebemos, TEMPESTIVAMENTE, em 10/11/2023, correspondências através de 
e-mails, contendo RECURSOS ADMINISTRATIVOS, impetrados pelas licitantes: WALTER LOPES 
ENGENHARIA LTDA (RECORRENTE), contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação em 
classificar a licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA na fase de Proposta de Preços; e TIMES 
ENGENHARIA LTDA (RECORRENTE), contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação em 
desclassificar a recorrente na fase de Proposta de Preços, respectivamente, da Concorrência 
Sesc/DR-PE nº 003/2023, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DA UNIDADE 
EXECUTIVA SESC SANTO AMARO, OBJETIVANDO A REFORMULAÇÃO DOS ESPAÇOS DOS 
BLOCOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS, ADEQUAÇÕES DA URBANIZAÇÃO (PAISAGISMO, 
ARRUAMENTOS, PLAYGROUND, CASTELOS D`ÁGUA E PASSEIO) E REFORMA DO 
RESTAURANTE, localizada à Praça do Campo Santo, s/ nº – Santo Amaro – Recife/PE, de 
responsabilidade do Serviço Social do Comércio - SESC, Departamento Regional em Pernambuco, 
conforme o ANEXO I, observadas as demais condições estabelecidas no instrumento convocatório e 
seus anexos.   
   
As aludidas peças recursais podem ser consultadas por meio do seguinte link único: 
 

https://sescpe1-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnTuzxZ5zmVLlseh6X8kg6cBV7Of
Kwj3yHW4mrY_BFwaUA?e=SXy0ds 

 
Considerando ainda que, aberto o prazo para apresentação da defesa, recebemos 
TEMPESTIVAMENTE, por e-mail, em 20/11/2023, arquivos contendo CONTRARRAZÕES, 
encaminhados pela empresa PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA (RECORRIDA), que estamos 
disponibilizando por meio do link único, logo abaixo: 
 

 
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnmEhG-
tRx1NlTe4tc_wj5IBzK6Ry69S5DUBCKsMle_FmQ?e=PysHcc 
 

https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnTuzxZ5zmVLlseh6X8kg6cBV7OfKwj3yHW4mrY_BFwaUA?e=SXy0ds
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnTuzxZ5zmVLlseh6X8kg6cBV7OfKwj3yHW4mrY_BFwaUA?e=SXy0ds
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnTuzxZ5zmVLlseh6X8kg6cBV7OfKwj3yHW4mrY_BFwaUA?e=SXy0ds
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnmEhG-tRx1NlTe4tc_wj5IBzK6Ry69S5DUBCKsMle_FmQ?e=PysHcc
https://sescpe1-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/nsbneta_sescpe_com_br/EnmEhG-tRx1NlTe4tc_wj5IBzK6Ry69S5DUBCKsMle_FmQ?e=PysHcc


 

COMISSÃO PERMANENTE 
 DE LICITAÇÃO – CPL  

 
DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO 

 
 

Página 2 de 16 
 

SESC – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional em Pernambuco | www.sescpe.org.br 

Casa do Comércio/Edifício Josias Albuquerque | Avenida Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro - Recife-PE.  

CEP: 50.050-540 TEL + 55 81 3216 1739 

 

 

 

 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO ANALISOU OS RECURSOS E FEZ AS 
SEGUINTES CONSIDERAÇÕES: 

 
Em um primeiro momento, é necessário esclarecer que a presente licitação é regida pela Resolução 
Sesc nº. 1.252/2012, que regulamenta as Licitações e Contratos do Serviço Social do Comércio – 
SESC, como está explícito no preâmbulo do Edital da Concorrência Sesc/DR-PE nº. 003/2023, 
pois, o Sesc é uma entidade de natureza jurídica privada, nos termos da legislação, da CF de 
1988 e reconhecida pelo STF e pelo próprio TCU; em que pese NÃO ESTAR SUJEITO AOS 
ESTRITOS LIMITES DA LEI Nº 8.666/93, legislação essa aplicável à administração pública; seu 
Regulamento de Licitações e Contratos, comum a todos os “S”, cumpre todos os princípios 
constitucionais que regem a matéria, mas não ao complexo do regime jurídico, regendo-se pelas 
suas legislações instituidoras, conforme as Decisões 907/97, de 11/12/1997 e 461/98, de 22/7/1998 
do Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
É válido destacar que, no âmbito da Administração Pública, o dever de licitar está previsto no art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, e regulamentado na Lei nº. 8.666/93, que fixa as normas gerais 
de licitações e contratos. Porém, embora o Sesc esteja obrigado a licitar, não se submete à Lei nº. 
8.666/93, na medida em que o art. 1º da referida norma não contemplou os Serviços Sociais 
Autônomos como destinatários. Em virtude disso, e por entender o peculiar regime jurídico de 
direito privado do SESC, que difere do aplicável à Administração Pública, a própria Corte de Contas 
reconheceu em 1997, por meio da Decisão 907 supracitada, que cada Serviço Social Autônomo 
poderia criar regulamentos próprios sobre licitações e contratos, mais simplificados do que a Lei nº. 
8.666/93, desde que respeitados certos princípios. Dessa forma, as contratações do SESC devem 
seguir o Regulamento próprio de Licitações e Contratos, que no art. 1º contempla, como regra, o 
dever de licitar para contratações de obras, serviços, compras e alienações. 
 
Assim sendo, sabe-se que o Tribunal de Contas da União, em alguns julgados, recomenda, mas não 
determina, a aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 aos Serviços Sociais Autônomos, na hipótese de 
omissão do regulamento ou dispositivo deste contrário aos princípios e normas gerais. 
 
E além do mais, É interessante destacar que a licitação destina-se a “selecionar a proposta mais 
vantajosa e a garantir a legitimidade, a eficiência e a objetividade da aplicação dos recursos 
do Sesc, bem como o alcance de suas finalidades institucionais (Art. 1º da Resolução SESC nº 
1.449/2020, que altera o artigo 2º da Resolução Sesc nº 1.252/2012)”. 
 
Oportunamente, extraímos texto publicado em 29/3/2016 pela Equipe Técnica da Zênite sob o título 
Sistema “S” – Aplicação da Lei Nº 8.666/93: 
 
“ 
(...) 
 
Sobre o regime jurídico a que se submetem as entidades do Sistema S, válidas são as 
considerações de Suzana Maria Rossetti em texto veiculado no Blog da Zênite: 
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Conforme entendimento consolidado no âmbito da Corte de Contas da União, por manejarem 
recursos públicos na busca pela satisfação de objetivos intimamente relacionados aos interesses dos 
cidadãos, os serviços sociais autônomos estão sujeitos à fiscalização do Tribunal de Contas da 
União. 
 
E, a despeito de não submetidos ao rigor da Lei de Licitações, devem respeitar a principiologia que 
rege a atuação da Administração Pública em seus processos de contratação, de forma que cabe às 
próprias entidades do Sistema S aprovar seus regulamentos (Decisões nºs. 907/1997 e 461/1998, 
ambas do Plenário), os quais devem ser elaborados em atenção aos princípios que orientam o 
exercício da função administrativa, em especial: legalidade, impessoalidade, isonomia, moralidade, 
publicidade e eficiência. 
 
O ponto modal é o de que não basta simplesmente fazer incidir a previsão regulamentar, é preciso 
avaliar se a norma é compatível, ou não, à principiologia aplicável às contratações públicas, a qual se 
almeja resguardar.  
 
Nesse sentido, no Acórdão nº 6.165/2011 – 1ª Câmara, por exemplo, o TCU emitiu alerta ao SENAR: 
                “no sentido de que a possibilidade de dispensa de comprovação de regularidade fiscal nas 
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, prevista no art. 11 de seu Regulamento de 
Licitações, está em desacordo com os princípios gerais da Administração Pública e a jurisprudência 
desta Corte de Contas (Decisão 10/2002 – Primeira Câmara e Decisão 705/1994 – Plenário)”  
Em outra oportunidade, o TCU determinou ao SESC/ES: 
“avalie a razoabilidade e proporcionalidade, a despeito de contar com previsão em regulamento 
próprio, de reeditar exigência de que o licitante comprove o recolhimento, unicamente em dinheiro, 
de vultosa quantia a título de garantia de proposta, porque dotada de alto potencial restritivo, e 
especialmente em vista da limitada natureza/finalidade da referida garantia, de tão somente dotar a 
Administração de mecanismo de retenção na hipótese de eventual aplicação de sanção por 
desistência superveniente da proposta pelo vencedor”. (TCU, Acórdão nº 273/2012, 2ª Câmara.) 
Recentemente o TCU validou essa racionalidade, porém reforçando a ideia de que só cabe induzir à 
modificação do regulamento quando efetivamente se verificar afronta à principiologia dos processos 
de contratação.  
 
Assim é que no Acórdão nº 3037/2014 – Plenário, fixou que ‘O Tribunal de Contas da União somente 
deve induzir a modificação das normas próprias sobre licitações e contratos das entidades do 
Sistema S, por meio de determinações ou recomendações, nos casos em que, efetivamente, verificar 
afronta – ou risco de afronta – aos princípios regentes do processo licitatório, da despesa e da 
administração que lhes forem aplicáveis em decorrência da natureza dessas entidades ou das 
contribuições que arrecadam, ou, ainda, quando verificar a existência de lacuna ou a inexistência de 
regra específica’. 
 
No caso tratado na manifestação supra, ponderava-se a previsão do Regulamento de Licitações do 
Sesc (Resolução Sesc 1.252/2012), o qual prevê a contagem do prazo de publicidade do pregão em 
8 dias corridos. Segundo recomendação da unidade técnica, melhor privilegiaria a finalidade do 
prazo de publicidade do edital (em especial propiciar o tempo necessário aos interessados para a 
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preparação da documentação) proceder à contagem em dias úteis, conforme previsão da Lei nº 
10.520/02.  
   
Todavia, sobre o aspecto, orientou o Min. Rel. Augusto Sherman Cavalcanti que ‘Em que pese a 
unidade técnica propor recomendação, e não determinação, cuja redação alvitrada propicia ainda o 
exame de conveniência e oportunidade à entidade para fazer a modificação sugerida, entendo que 
não há, no prazo de oito dias objeto da representação, e que se encontra fixado no regulamento de 
licitações da entidade, qualquer afronta aos princípios regentes da licitação a ensejar recomendação 
no sentido alvitrado pela secretaria. Os Serviços Sociais Autônomos (Sistema S), não se sujeitando 
aos ditames da Lei 8.666/1993, nem se lhes aplicando diretamente a Lei 10.520/2002, devem 
disciplinar as modalidades licitatórias em seus regulamentos próprios, respeitados os princípios 
legais e constitucionais aplicáveis à espécie. ’ (Destacamos.) ” (ROSSETTI, 2014.) 
 
Diante da compreensão de que o regime jurídico aplicável às licitações e contratações das 
entidades do Sistema S é aquele delineado em seus próprios Regulamentos, que devem 
atender à principiologia das contratações públicas, não se verifica margem para estabelecer 
automaticamente a aplicação subsidiária da Lei nº 8.666/93 ou de outros diplomas que 
disciplinam a questão no âmbito da Administração Pública. (grifo nosso) 
 
Como visto no recente precedente do TCU citado no texto (Acórdão nº 3.037/2014 – Plenário), essa 
Corte pode determinar às entidades do Sistema S que adotem medidas voltadas à alteração, 
adequação ou complementação de seus Regulamentos. Tal assertiva se insere justamente no 
contexto de que não há margem para utilização da Lei nº 8.666/93 como forma de suprir as omissões 
dos Regulamentos.   
 
Inclusive, em outra oportunidade, o TCU havia se manifestado no sentido de que suas 
determinações para modificação das normas próprias do Sistema S devem se restringir aos casos 
em que há efetiva afronta ou risco de afronta aos princípios regentes da gestão pública. Trata-se de 
resguardar o poder discricionário das entidades do Sistema (Acórdão nº 2.522/2009 – 2ª Câmara).    
Em vista desse panorama, não parece possível que as entidades do Sistema S afastem as 
regras instituídas em seus Regulamentos ou as complementem com a automática aplicação 
subsidiária da Lei de Licitações. Isso porque a adoção de circunstâncias dessa natureza pode 
refletir afronta aos princípios que regem suas contratações (legalidade, impessoalidade, 
isonomia, moralidade, publicidade e eficiência). (grifo nosso) 
 

TENDO EM VISTA A ESPECIFICIDADE TÉCNICA DA MATÉRIA ENVOLVIDA NOS PRESENTES 
RECURSOS, ESPECIFICAMENTE SOBRE O JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, 
ASSIM COMO AS ALEGAÇÕES DAS RECORRENTES, OS REFERIDOS DOCUMENTOS FORAM 
SUBMETIDOS À ÁREA TÉCNICA DO SESC/DR-PE, A UNIDADE DE ENGENHARIA E 
INFRAESTRUTURA, PARA ANÁLISE E EMISSÕES DE PARECERES TÉCNICOS, CUJA PARTE 
ESSENCIAL DOS PARECERES TRANSCREVEMOS NA ÍNTEGRA:  

 

“Recife, 21 de novembro de 2023. 
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À Comissão Permanente de Licitação – CPL 
 
REF.: Resposta ao Recurso Administrativo impetrado pela licitante TIMES ENGENHARIA LTDA, 
detendo também conhecimento de contrarrazões descritas em IMPUGNAÇÃO apresentada pela 
licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, referente à CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 
003/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DA UNIDADE EXECUTIVA SESC SANTO AMARO, 
OBJETIVANDO A REFORMULAÇÃO DOS ESPAÇOS DOS BLOCOS TÉCNICOS E 
ADMINISTRATIVOS, ADEQUAÇÕES DA URBANIZAÇÃO (PAISAGISMO, ARRUAMENTOS, 
PLAYGROUND, CASTELOS D`ÁGUA E PASSEIO) E REFORMA DO RESTAURANTE. 
 

Ao tomar conhecimento da Carta aos Licitantes lavrada pela Comissão Permanente de 
Licitação em 03 de novembro de 2023, que apresentou o resultado das análises e julgamentos dos 
recursos administrativos anteriormente requeridos pelas licitantes A.B. CÔRTE REAL & CIA LTDA e 
TIMES ENGENHARIA LTDA, participantes da Concorrência em epigrafe, por meio dos quais as 
recorrentes apresentaram contrariedade à decisão da Comissão Permanente de Licitação, a 
LICITANTE TIMES ENGENHARIA VEM, TEMPESTIVAMENTE, com fulcro nos artigos 22 e 41 da 
Resolução SESC nº 1.252/12 - Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço Social do 
Comércio impetrar RECURSO ADMINISTRATIVO, inconformada com a decisão que a 
DESCLASSIFICOU do certame, impetrar novo RECURSO ADMINISTRATIVO, onde foram 
enfatizados os seguintes aspectos infracitados. 

 
MEMORIAL DE CONTRARRAZÕES DO RECURSO 

 
Procedimento: CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023. 

Impetrante: TIMES ENGENHARIA LTDA. 
 
 

PELA IMPETRANTE 
 

Em análise da documentação impetrada tem-se que a empresa TIMES ENGENHARIA 
LTDA se mostra inconformada com o resultado publicado pela Comissão Permanente de 
Licitação do SESC/PE, oriundo das análises das argumentações propostas pela LICITANTE em 
recurso administrativo, por ela emitido em 26 de setembro de 2023. A licitante em questão ao 
discorrer sobre as razões da expedição de novo recurso administrativo, declara que a decisão 
de sua desclassificação resulta de equívoco por parte do SESC/PE, além de afirmar que a 
proposta da “Recorrente SATISFAZ PLENAMENTE as exigências do edital, jurisprudência, e 
normativo do SESC”. 

 
ANÁLISE COMISSÃO TÉCNICA 

 
Examinando detalhadamente as razões redigidas pela requerente, TIMES ENGENHARIA 

LTDA, no recurso administrativo expedido em 09 de novembro de 2023, esta Comissão Técnica 
reitera esclarecimentos. 
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Conforme o âmbito do Tribunal de Contas da União, desde 1997, com o advento da 
Decisão nº 907, que as entidades do Sistema S não se submetem ao regime jurídico 
administrativo e, por conseguinte, à legislação aplicável à Administração Pública, inclusive Lei nº 
8.666/93 e Lei nº 10.520/02, no que toca a licitações e contratos. 

 
O Supremo Tribunal Federal – STF, em 2014, ao julgar a submissão ou não das entidades do 
Sistema S ao concurso público, através do Recurso Extraordinário nº 789.874, reforçou a tese de 
que tais entidades NÃO estão submetidas ao regime jurídico administrativo, regendo-se pelas suas 
legislações instituidoras. O Acórdão reforça que os Serviços Sociais Autônomos são patrocinados, 
basicamente, por recursos recolhidos do próprio setor produtivo beneficiado, possuem natureza de 
pessoa jurídica de DIREITO PRIVADO, NÃO INTEGRAM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e 
possuem autonomia gerencial e administrativa assegurada na Constituição Federal e na legislação 
que as instituiu. 

 
Consubstanciada nos instrumentos que compõem o processo licitatório gerido pelo 

Departamento Regional do Serviço Social do Comércio em Pernambuco, relativos à 
CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023, bem como todo o aparato de documentações 
incorporadas ao longo da evolução processual, respeitando a clareza e lisura por meio da 
publicidade em site oficial da entidade, esta COMISSÃO TÉCNICA apresenta esclarecimentos 
relativos aos arrazoados propostos pela requerente, cuja redação recursal sugere profunda 
insatisfação com os resultados da evolução do certame, ainda que se encontrem devidamente 
fundamentados em análises balizadas e explicitamente declaradas no instrumento convocatório 
do processo licitatório em questão. 

 
No discorrer da redação do artefato que materializou o recurso administrativo em tela, a 

requerente não apresenta novos argumentos que sejam coerentes ou satisfatórios vindo a 
justificar o uso do equipamento recursal, preenchendo a peça documental com alegações e 
declarações que sugerem o vislumbrar de comprometer e/ou por em peso a seriedade, a 
capacidade técnica, a integridade moral e ética, a imparcialidade, dentre outros valores e 
princípios constitucionais que estruturam o funcionamento do SESC, bem como que integram o 
perfil e caráter dos colaboradores designados para compor a Comissão Permanente de Licitação, 
as Comissões Técnicas e de Assessoria Jurídica inteiradas ao presente processo. 

 
Se constitui salutar registrar que a empresa PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, também 

participante do certame em questão, apresentou impugnação às “razões mencionadas no citado 
Recurso Administrativo”, tempestivamente, acompanhada por memorial de contrarrazões ao 
recurso datado em 20 de novembro de 2023, cuja leitura das argumentações da requerente, 
TIMES ENGENHARIA LTDA, se encontram em consonância com o entendimento geral desta 
COMISSÃO TÉCNICA, enriquecendo a redação da impugnação com trechos do conteúdo 
recursal, inclusive com destaque de trechos de maior impacto, conforme transcrito a seguir: 

 
“Algumas das desairosas referências: 

 

 “A decisão de desclassificar a proposta da ora Recorrente, (...), além 
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de denotar A INCAPACIDADE DO CORPO TÉCNICO DO SESC ”; 

 “O SESC ao se utilizar de dois pesos e duas medidas, (...).”; 

 “A interpretação da regra que resultou na desclassificação PARECE 
UMA ARMADILHA PROCESSUAL INESPERADA, ...”;” 

 
Tem-se que, apesar das acusações de que a “Comissão Especial se equivoca ao decidir 

pela desclassificação da CONCORRENTE”, na verdade a desclassificação resulta do não 
cumprimento de exigências editalícias, conforme já detalhado em esclarecimentos precedentes, 
e se encontra devidamente amparada pelo instrumento convocatório e Resoluções Próprias do 
SESC. 

 
Ademais, sob uma análise mais detalhada, tem-se que o subitem 6.1.1. do Edital em 

questão, trata de critérios de desclassificação e eliminação de propostas, mediante aspectos do 
julgamento descritos no instrumento convocatório, conforme transcrição do subitem 6.1.1.1, que 
determina a desclassificação e eliminação de propostas que “não atendam a quaisquer das 
condições e exigências contidas nesta licitação e/ou ofereçam vantagens nela não 
previstas”. 

 
Outrossim, o subitem 6.1.1.5 explicita a necessidade de desclassificação e eliminação de 

propostas em casos de “não terem demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, e que os encargos 
sociais e trabalhistas foram devidamente computados nos preços, de acordo com a legislação 
em vigor” (grifo nosso). 

 
Esta COMISSÃO TÉCNICA ressalta a oportunidade facultada à licitante, mediante 

publicação de diligência, conforme descrito em julgamento (emitido em 06 de outubro de 2023) 
ao recurso pleiteado pela TIMES ENGENHARIA LTDA, vislumbrando a apresentação de 
esclarecimentos pela não compatibilidade entre os valores dos salários dos profissionais e 
ajudantes constantes na proposta apresentada e os valores especificados pela convenção 
trabalhista atual. 

 
No memorial de contrarrazões da impugnação expedida pela licitante PLÍNIO 

CAVALCANTI & CIA LTDA é expressamente descrito o entendimento da justificativa da 
desclassificação da requerente TIMES ENGENHARIA LTDA, conforme descrito a seguir: 

 
“a TIMES ENGENHARIA, após diligência aberta pela Comissão Técnica 
do SESC, não conseguiu comprovar que os preços dos serviços da sua 
proposta respeitavam, com relação à mão-de-obra, os pisos salariais da 
Convenção Coletiva vigente, em cumprimento ao item 4.6 do Edital e do 
art. 7°, V, da Carta Política (...)” 

 
Por intermédio da resposta à diligência expedida pelo SESC/PE, a licitante, TIMES 

ENGENHARIA LTDA, não pôde apresentar as informações solicitadas, restando como subsídio 
e material de análise os dados que comprovam o descumprimento de exigências do instrumento 
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convocatório, convergindo na desclassificação da licitante do processo em análise e 
corroborando com o atendimento dos princípios gravados no Regulamento de Licitações e 
Contratos do SESC (Resolução 1.252/2012, Anexo I), transcritos a seguir: 

 
Art. 1° As contratações de obras, serviços, compras e alienações 

do SESC serão necessariamente precedidas de licitação obedecidas as 
disposições deste Regulamento. 

 
Art. 2° A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 

vantajosa para o SESC e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-se critérios que frustrem 
seu caráter competitivo (grifo nosso). 

 
Art. 3° A licitação não será sigilosa, sendo acessível ao público os 

atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas até a 
respectiva abertura. 

 
Por conseguinte, o cumprimento das exigências do edital, bem como o julgamento dos 

critérios de classificação de propostas sob perspectiva objetiva, preenchendo todos os princípios 
e procedimentos do regimento do SESC, constituem fundamentos basilares que culminam no 
resultado já declarado por esta COMISSÃO TÉCNICA em artefatos previamente redigidos. 

 

 
 
Desta forma, ante o exposto, seja inalterada a decisão da COMISSÃO TÉCNICA, quanto à 
CLASSIFICAÇÃO da PLÍNIO CAVALCANTI & CIA E WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA, 
nesta fase do certame, já que, conforme comprovado à saciedade na fundação supra, cumpriram as 
regras e exigências do Edital e dos adstritos das leis e acórdãos em vigor. 
 

Respeitosamente, 
 
Alaiana de Arruda Santos 
Fabiana Lacerda Siqueira Campos 

Conclusivamente, diante dos esclarecimentos expostos e as alegações apresentadas no 
recurso da licitante TIMES ENGENHARIA LTDA, contra a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação de desclassificação da proposta da requerente, por não apresentar 
argumentos coerentes e tendo em conta as razões discorridas neste documento, a 
COMISSÃO TÉCNICA procedeu com a RATIFICAÇÃO da decisão anterior. 
Consequentemente a licitante TIMES ENGENHARIA LTDA, apresenta-se 
DESCLASSIFICADA pela Comissão Permanente de Licitação pelo não cumprimento do 
estabelecido em edital, levando em consideração a ampla defesa e o contraditório. 



 

COMISSÃO PERMANENTE 
 DE LICITAÇÃO – CPL  

 
DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO 

 
 

Página 9 de 16 
 

SESC – Serviço Social do Comércio | Departamento Regional em Pernambuco | www.sescpe.org.br 

Casa do Comércio/Edifício Josias Albuquerque | Avenida Visconde de Suassuna, nº 265, Santo Amaro - Recife-PE.  

CEP: 50.050-540 TEL + 55 81 3216 1739 

 

 

 

 

Filipe Estanislau Barbosa de Santana 
Veronildo Mendes Pereira 

UNIDADE DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA/DAF 
SESC ADM. REGIONAL” 

 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

“Recife, 21 de novembro de 2023. 
 

 
À Comissão Permanente de Licitação – CPL 
 

REF.: Resposta ao Recurso Administrativo impetrado pela licitante WALTER LOPES 
ENGENHARIA LTDA, detendo também conhecimento de contrarrazões descritas em 
IMPUGNAÇÃO apresentada pela licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, referente à 
CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DA 
UNIDADE EXECUTIVA SESC SANTO AMARO, OBJETIVANDO A REFORMULAÇÃO DOS 
ESPAÇOS DOS BLOCOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS, ADEQUAÇÕES DA 
URBANIZAÇÃO (PAISAGISMO, ARRUAMENTOS, PLAYGROUND, CASTELOS D`ÁGUA E 
PASSEIO) E REFORMA DO RESTAURANTE. 

 
Ao tomar conhecimento da Carta aos Licitantes lavrada pela Comissão Permanente de 

Licitação em 03 de novembro de 2023, que apresentou o resultado das análises e julgamentos 
dos recursos administrativos anteriormente requeridos pelas licitantes A.B. CÔRTE REAL & CIA 
LTDA e TIMES ENGENHARIA LTDA, participantes da Concorrência em epigrafe, por meio dos 
quais as recorrentes apresentaram contrariedade à decisão da Comissão Permanente de 
Licitação, a LICITANTE WALTER LOPES ENGENHARIA VEM, TEMPESTIVAMENTE, com 
fulcro nos artigos 22 e 41 da Resolução SESC nº 1.252/12 - Regulamento de Licitações e 
Contratos do Serviço Social do Comércio impetrar RECURSO ADMINISTRATIVO, inconformada 
com a decisão que CLASSIFICOU no certame a licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, 
impetrar novo RECURSO ADMINISTRATIVO, onde foram enfatizados os seguintes aspectos 
infracitados. 

 
MEMORIAL DE CONTRARRAZÕES DO RECURSO 

 
Procedimento: CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023. 

Impetrante: WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA. 
 
 

PELA IMPETRANTE 
 

Em análise da documentação impetrada tem-se que a empresa WALTER LOPES 
ENGENHARIA LTDA se mostra insatisfeita com o resultado (expedido pela Comissão 
Permanente de Licitação em 03 de novembro de 2023) das análises de recursos administrativos 
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emitidos pelas licitantes A.B. CÔRTE REAL & CIA LTDA e TIMES ENGENHARIA LTDA. A 
licitante em questão ao discorrer sobre as razões da expedição do recurso administrativo, 
declara que a decisão de classificação da licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA resulta de 
equívoco por parte do SESC/PE, além de afirmar solicitar a dasclassificação desta licitante 
(PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA), pelo “descumprimento Editalício”. 

 
ANÁLISE COMISSÃO TÉCNICA 

 
Examinando detalhadamente as razões redigidas pela requerente, WALTER LOPES 

ENGENHARIA LTDA, no recurso administrativo expedido em 10 de novembro de 2023, esta 
Comissão Técnica reitera esclarecimentos. 

 
Conforme o âmbito do Tribunal de Contas da União, desde 1997, com o advento da 

Decisão nº 907, que as entidades do Sistema S não se submetem ao regime jurídico 
administrativo e, por conseguinte, à legislação aplicável à Administração Pública, inclusive Lei nº 
8.666/93 e Lei nº 10.520/02, no que toca a licitações e contratos. 

 
O Supremo Tribunal Federal – STF, em 2014, ao julgar a submissão ou não das entidades do 
Sistema S ao concurso público, através do Recurso Extraordinário nº 789.874, reforçou a tese 
de que tais entidades NÃO estão submetidas ao regime jurídico administrativo, regendo-se pelas 
suas legislações instituidoras. O Acórdão reforça que os Serviços Sociais Autônomos são 
patrocinados, basicamente, por recursos recolhidos do próprio setor produtivo beneficiado, 
possuem natureza de pessoa jurídica de DIREITO PRIVADO, NÃO INTEGRAM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, e possuem autonomia gerencial e administrativa assegurada na 
Constituição Federal e na legislação que as instituiu. 

 
Consubstanciada nos instrumentos que compõem o processo licitatório gerido pelo 

Departamento Regional do Serviço Social do Comércio em Pernambuco, relativos à 
CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023, bem como todo o aparato de documentações 
incorporadas ao longo da evolução processual, respeitando a clareza e lisura por meio da 
publicidade em site oficial da entidade, esta COMISSÃO TÉCNICA apresenta esclarecimentos 
relativos aos arrazoados propostos pela requerente, cuja redação recursal sugere profunda 
insatisfação com os resultados da evolução do certame, ainda que se encontrem devidamente 
fundamentados em análises balizadas e explicitamente declaradas no instrumento convocatório 
do processo licitatório em questão. 

 
No discorrer da redação do artefato que materializou o recurso administrativo em tela, a 

requerente apresenta argumentos que sugerem a ocorrência de equívoco por parte da 
Comissão Permanente de Licitação, com relação ao julgamento que aprovou a 
CLASSIFICAÇÃO da licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA. 

 
Nas alegações da requerente se pode identificar a indicação de descumprimento do 

edital, considerando que a PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA apresentou proposta com itens 
que não atenderam a “REGRA DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, dando 
DESCONTOS ACIMA DE 30%”. A WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA ainda sugere que 
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o SESC/PE não cumpriu a “regra do Edital” quando na emissão do julgamento das propostas, 
conforme transcrito a seguir: 

“Se soubéssemos que o julgamento do SESC/PE não seguiria a 
regra do Edital, a Walter Lopes teria reduzido mais que 30% do valor de 
vários itens da sua planilha orçamentária, e com certeza teria sido a 
vencedora desse certame”. 

 
Entretanto, na verdade a classificação da licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA 

resulta do cumprimento de exigências do edital supracitado, conforme já detalhado em 
esclarecimentos precedentes e se encontra devidamente amparada pelo instrumento 
convocatório e Resoluções Próprias do SESC. 

 
Ademais, a referida restrição ou “regra” que estabelece o julgamento dos descontos dos 

itens sob perspectiva de que não possam ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) dos 
valores disponibilizados na planilha de referência não consta no instrumento convocatório, bem 
como em nenhuma das Resoluções do SESC. 

 
Considerando ainda as argumentações transcorridas na IMPUGNAÇÃO expedida em 20 

de novembro de 2023 pela licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, a qual também se 
constitui participante do processo licitatório em questão, percebe-se convergência de 
entendimento com relação à não coerência dos argumentos da requerente no documento 
recursal, conforme transcrito a seguir: 

 
“Num primeiro momento, a Recorrente apresenta um argumento retirado 
não se consegue saber de onde, quando diz que a licitação em comento, 
por ser para execução no regime de “empreitada por preço unitário”, as 
propostas das licitantes teriam que respeitar o limite máximo de 30% de 
desconto por item (...)” 

 
E ainda complementa sobre a não existência, no instrumento convocatório, do critério de 

julgamento apresentado pela requerente: 
 

“Todavia, além de não indicar em quais “cláusulas do Edital” e em quais 
“orientações do TCU”, bem como, onde no Regulamento do Sistema “S” 
estaria esse limite de 30% POR ITEM, no terceiro parágrafo da mesma 
transcrição pratica a futurologia (...)” 

 
Mediante análise detalhada, tem-se que, no âmbito de julgamento de propostas (item 6 do 

edital) são consideradas inexequíveis (subitem 6.1.3), convergindo na desclassificação e 
eliminação da licitante, aquelas que os 

 
“valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos 
seguintes valores: 
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a) média aritmética dos valores globais das propostas superiores a R$ 
8.594.693,54 (oito milhões quinhentos e noventa e quatro mil e 
seiscentos e noventa e três reais e cinquenta e quatro centavos), valor 
que corresponde a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência; ou 

b) valor de referência que é de R$ 17.189.387,07 (dezessete milhões 
cento e oitenta e nove mil e trezentos e oitenta e sete reais e sete 
centavos)”. 

 
Outrossim, esta COMISSÃO TÉCNICA ressalta a oportunidade facultada à licitante, 

mediante publicação de diligência (emitida em 26 de setembro de 2023) à PLÍNIO CAVALCANTI 
& CIA LTDA, com o propósito de garantir a confiabilidade dos valores propostos para a 
execução de alguns serviços constantes no objeto do processo licitatório, cujas solicitações 
foram atendidas e recebidas pela Comissão Permanente de Licitação no dia 27 de setembro de 
2023, comprovando a viabilidade de execução dentro das condições estabelecidas pelo 
instrumento convocatório. 

 
Por intermédio da resposta à diligência expedida pelo SESC/PE, a licitante contestada no 

recurso administrativo em apreço, pôde apresentar as informações solicitadas, fornecendo 
subsídio e material de análise dos dados que comprovam a viabilidade de descumprimento do 
objeto descrito no escopo da licitação em questão e atendimento de exigências do instrumento 
convocatório, convergindo na plena classificação da licitante do processo em análise e 
corroborando com o atendimento dos princípios gravados no Regulamento de Licitações e 
Contratos do SESC (Resolução 1.252/2012, Anexo I), transcritos a seguir: 

 
Art. 1° As contratações de obras, serviços, compras e alienações 

do SESC serão necessariamente precedidas de licitação obedecidas as 
disposições deste Regulamento. 

 
Art. 2° A licitação destina-se a selecionar a proposta mais 

vantajosa para o SESC e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-se critérios que frustrem 
seu caráter competitivo (grifo nosso). 

 
Art. 3° A licitação não será sigilosa, sendo acessível ao público os 

atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas até a 
respectiva abertura. 

 
A licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, em seu memorial de contrarrazões 

constante na IMPUGNAÇÃO ao Recurso Administrativo expedido pela WALTER LOPES 
ENGENHARIA LTDA, ainda argumenta que: 
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Conclusivamente, diante dos esclarecimentos expostos e as alegações apresentadas no 
recurso da licitante WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA, contra a decisão da 
Comissão Permanente de Licitação de classificação da proposta da licitante PLÍNIO 
CAVALCANTI & CIA LTDA, por apresentar valores de descontos unitários superiores ao 
limite estabelecido no instrumento convocatório, a COMISSÃO TÉCNICA procedeu com a 
RATIFICAÇÃO da decisão anterior, haja vista que a alegação da requerente (WALTER 
LOPES ENGENHARIA LTDA) não procede pelo fato da não existência do referido critério 
no edital. Consequentemente a licitante PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA, apresenta-se 
CLASSIFICADA pela Comissão Permanente de Licitação pelo cumprimento do 
estabelecido em edital, levando em consideração a ampla defesa e o contraditório. 

“4. De mais a mais, a Recorrente montou o seu discurso ainda na 
alegação de que no julgamento, a CPL desprezou as regras editalícias, 
desrespeitando, portanto, o princípio da vinculação ao documento 
editalício, princípio basilar disposto no art. 2° do Regulamento de 
Licitações e Contratos do SESC. 

 
5. Na verdade, o que ocorreu foi exatamente o contrário, quando o 
julgamento surgiu exatamente do cumprimento exatos das letras do edital 
(...)” 

 
Por conseguinte, o cumprimento das exigências do edital, bem como o julgamento dos 

critérios de classificação de propostas sob perspectiva objetiva, preenchendo todos os princípios e 
procedimentos do regimento do SESC, constituem fundamentos basilares que culminam no 
resultado já declarado por esta COMISSÃO TÉCNICA em artefatos previamente redigidos. 
 

 
Logo, ante o exposto, seja inalterada a decisão da COMISSÃO TÉCNICA, quanto à 

CLASSIFICAÇÃO da PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA E WALTER LOPES ENGENHARIA 
LTDA, nesta fase do certame, já que, conforme comprovado à saciedade na fundação supra, 
cumpriram as regras e exigências do Edital e dos adstritos das leis e acórdãos em vigor. 
 

Respeitosamente, 
 
Alaiana de Arruda Santos 
Fabiana Lacerda Siqueira Campos 
Filipe Estanislau Barbosa de Santana 
Veronildo Mendes Pereira 
 

UNIDADE DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA/DAF 
SESC ADM. REGIONAL” 
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Em 24/11/2023, a Comissão de Licitação solicitou à Assessoria Jurídica do Sesc/DR-PE 
analisar e emitir parecer sobre os aludidos recursos administrativos. Feito isso, recebemos o 
seguinte parecer jurídico, em 24/11/2023, anexo aos autos do processo, que transcrevemos na 
íntegra: 
 
“À Unidade de Suprimentos do SESC/PE 
 

Essa Assessoria Jurídica, passa a emitir parecer em razão do recurso administrativo 
apresentado pela empresa licitante WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA e TIMES ENGENHARIA 
LTDA, sob o fundamento da classificação da PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA na fase de 
proposta de preço e contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação em desclassificar 
a recorrente na fase de Proposta de Preços, respectivamente, da Concorrência SESC/DR-PE Nº 
003/2023, visando a contratação de empresa de engenharia especializada para execução da obra de 
reforma da unidade executiva SESC SANTO AMARO, objetivando a reformulação dos espaços dos 
blocos técnicos e administrativos, adequações da urbanização (paisagismo, arruamentos, 
playground, castelos d`água e passeio) e reforma do restaurante, localizada à Praça do Campo 
Santo, s/ nº – Santo Amaro – Recife/PE. 

 
É importante trazer à baila que, a CPL recebeu os recursos administrativos, oportunizou o 

contraditório e ampla defesa das Recorridas. Além do mais a área técnica do SESC/PE, procedeu 
com a análise de todos os argumentos ventilados e proferiu parecer devidamente fundamentado, no 
sentido de rechaçar todos os argumentos e ratificar o parecer proferido anteriormente. Cumpre 
esclarecer que a CPL seguiu no mesmo sentido da área técnica. 

 
Ademais, vale frisar que a decisão proferida pela comissão está arrimada nas cláusulas 

expressas previstas no edital ensejador do certame licitatório, as quais fundamentaram o 
julgamento do recurso. 

 
Nesse contexto, compartilha a assessoria jurídica do mesmo entendimento da Comissão 

Permanente de Licitação, quanto pela área técnica do Sesc, à desclassificação da licitante: TIMES 
ENGENHAIRA LTDA nesse sentido, comungamos em atestar a validade, legitimidade e legalidade 
das decisões. 
 

É crucial externar que no mencionado Termo Conclusivo do Recurso Administrativo foram 
prestigiados e observados os Princípios Licitatórios, merecendo destaque os princípios do 
julgamento objetivo, proporcionalidade, razoabilidade, bem como o princípio da isonomia, da 
legalidade, dentre outros aspectos que legitimam a fundamentação externada. 

 
Pelo exposto não existe óbice legal para continuidade do Certame ora em análise, haja 

vista que está em consonância com a fonte primária que rege as relações jurídicas do Sesc-PE e os 
diversos princípios licitatórios. 

 
Recife, 24 de novembro de 2023. 

Thaísa Oliveira 
OAB/PE 27.051” 
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CONCLUSÃO: 
 
TENDO EM VISTA OS PARECERES DA ÁREA TÉCNICA DO SESC/DR-PE, A UNIDADE DE 
ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA; TENDO EM VISTA O PARECER DA ASSESSORIA 
JURÍDICA DO SESC/DR-PE; E TENDO EM VISTA, AINDA, OS FATOS E MOTIVOS EXPOSTOS 
NO PRESENTE DOCUMENTO, ESTA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, É DE 
PARECER QUE O RECURSO IMPETRADO PELA EMPRESA TIMES ENGENHARIA LTDA 
(RECORRENTE) DEVE SER DESPROVIDO, MANTENDO-SE DESCLASSIFICADA DO CERTAME. 
ASSIM COMO A CPL É DE PARECER QUE O RECURSO IMPETRADO PELA EMPRESA 
WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA (RECORRENTE) TAMBÉM DEVE SER DESPROVIDO, 
MANTENDO A DECISÃO ANTERIOR DE CONSIDERAR CLASSIFICADA NO CERTAME, A 
LICITANTE PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA.   

     
                                                                                

Atenciosamente, 
 
 

 
Ivo Teruo Shimada 

CPL 
 

 
Norma da Silva Bezerra Neta 

CPL 
 

 
Maria Karolayne Vasconcelos Viana 

CPL 
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DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 
CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 003/2023 
 
REF.: RECURSOS ADMINISTRATIVOS INTERPOSTOS PELAS EMPRESAS: WALTER LOPES 
ENGENHARIA LTDA; e TIMES ENGENHARIA LTDA. 
 
Relativa à decisão exarada pela Comissão Permanente de Licitação e corroborada pelos 
pareceres da área técnica do Sesc/DR-PE, a Unidade de Engenharia e Infraestrutura e da 
Assessoria Jurídica do Sesc/DR-PE, resolvo acatar os Recursos interpostos pelas empresas 
WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA; e TIMES ENGENHARIA LTDA, e ratifico a decisão da 
Comissão Permanente da Licitação, a mim submetida, que julgou por manter desclassificada a 
licitante TIMES ENGENHARIA LTDA, bem como, permanecerem classificadas as empresas 
PLÍNIO CAVALCANTI & CIA LTDA e WALTER LOPES ENGENHARIA LTDA, neste certame.  
 
Publique-se, registre-se e notifique-se às Recorrentes a decisão tomada, bem como às 
demais interessadas do certame. 
 

 
JOSÉ OSWALDO DE BARROS LIMA RAMOS 
DIRETOR REGIONAL DO SESC PERNAMBUCO 

 
Este documento está sendo publicado no site do Sesc/DR-PE: www.sescpe.org.br/licitacoes. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://www.sescpe.org.br/licitacoes

